Legislacéo

No Brasil, a reproducéo assistida € regida pela Resolugdo n° 2.168/2017, do Conselho
Federal de Medicina, pelo Cédigo de Etica Médica, promulgado pelo mesmo Conselho, e
pela Lei n° 11.105/05, conhecida como Lei de Biosseguranca.

Todos eles falam sobre os direitos e deveres de médicos e pacientes, além de fornecerem
orientagdes especificas sobre os tratamentos. Também abordam situacdes especificas,
como numero de embrides transferidos a cada tentativa, doacdes de O&vulos e
espermatozoides, barriga solidaria (conhecida como “barriga de aluguel’), pesquisas
envolvendo material genético, congelamento de gametas, entre outros.

A lei estende a todo cidadéo brasileiro o direito de usar as técnicas de reproducao assistida
para ter um filho ou preservar a fertilidade, incluindo pacientes que faréo tratamento
oncoldgico, e obriga os médicos a informar, de forma clara e objetiva, as reais chances de
ela acontecer com esses métodos. Isso vale também para casais homoafetivos. A Unica
ressalva impeditiva € para mulheres com mais de 50 anos, que ndo podem recorrer as
técnicas de reproducao assistida. Excecbes devem ser justificadas pelo médico assistente,
que deverd embasar sua decisdo e ainda comprovar que a interessada esta ciente dos
riscos aos quais sera exposta.

Principios gerais

1. Astécnicas de reproducao assistida (RA) tém o papel de auxiliar na resolucéo dos
problemas de reproducao humana, facilitando o processo de procriacao.

2. As técnicas de reproducdo assistida podem ser utilizadas desde que exista
probabilidade efetiva de sucesso e nao se incorra em risco grave de salde para a
paciente ou o possivel descendente, e a idade maxima das candidatas a gestacéo
de RA é de 50 anos.

3. O consentimento informado sera obrigatério a todos os pacientes submetidos as
técnicas de reproducao assistida, inclusive aos doadores. Os aspectos médicos
envolvendo as circunstancias da aplicacdo de uma técnica de reproducéo assistida
serdo detalhadamente expostos, bem como os resultados obtidos naquela unidade
de tratamento com a técnica proposta. As informacdes devem também atingir
dados de carater biolégico, juridico, ético e econdmico. O documento de
consentimento informado sera expresso em formulario especial e estara completo
com a concordancia, por escrito, das pessoas submetidas as técnicas de
reproducéo assistida.

Implantacdo de embrides, uso em pesquisa e reducdo embrionaria

1. As técnicas de reproducéo assistida ndo podem ser aplicadas com a intencéo de
selecionar o0 sexo (presenca ou auséncia de cromossomo Y) ou qualquer outra
caracteristica bioldgica do futuro filho, exceto quando se trate de evitar doengas
ligadas ao sexo do filho que venha a nascer.

2. E proibida a fecundac&o de odcitos humanos com qualquer outra finalidade que
nao a procriagdo humana.

3. O nlmero maximo de odcitos e embrides a serem transferidos para a receptora
ndo pode ser superior a quatro. Quanto ao numero de embrides a serem
transferidos, fazem-se as seguintes recomendacdes:

a) Mulheres com até 35 anos: até dois embribes;

b) Mulheres entre 36 e 39 anos: até trés embrides;

c) Mulheres entre 40 e 50 anos: até quatro embrides;

d) nas situagBes de doacao de 6vulos e embrides, considera-se a idade da
doadora no momento da coleta dos 6vulos.

4. Em caso de gravidez mdltipla, decorrente do uso de técnicas de reproducéo

assistida, é proibida a utilizagdo de procedimentos que visem a redugdo
embrionéria.



Doacao de gametas ou embrides

1. A doacgédo nunca tera carater lucrativo ou comercial.
2. Os doadores ndo devem conhecer a identidade dos receptores e vice-versa.

3. Aidade limite para doacéo de gametas é de 35 anos para a mulher e 50 anos para
0 homem.

4. Obrigatoriamente serd mantido o sigilo sobre a identidade dos doadores de
gametas e embrides, bem como dos receptores. Em situacbes especiais, as
informacfes sobre doadores, por motivacdo médica, podem ser fornecidas
exclusivamente para médicos, resguardando-se a identidade civil do doador.

5. As clinicas, centros ou servicos que empregam a doacdo devem manter, de forma
permanente, um registro de dados clinicos de carater geral, caracteristicas
fenotipicas e uma amostra de material celular dos doadores, de acordo com a
legislagdo vigente.

6. Naregido de localizacdo da unidade, o registro dos nascimentos evitard que um(a)
doador(a) tenha produzido mais que duas gestacdes de crianca de sexos
diferentes numa area de um milhdo de habitante.

7. A escolha dos doadores é de responsabilidade da unidade. Dentro do possivel
deveréa garantir que o doador tenha a maior semelhanca fenotipica e imunoldgica
e a maxima possibilidade de compatibilidade com a receptora.

8. Nao sera permitido ao médico responsavel pelas clinicas, unidades ou servigos
nem aos integrantes da equipe multidisciplinar que nelas trabalham participar
como doador nos programas de reproducdo assistida.

9. E permitida a doacdo voluntaria de gametas, bem como a situagéo identificada
como doacédo compartilhada de odcitos em reproducao assistida, onde doadora e
receptora, participando como portadoras de problemas de reproducéo,
compartilham tanto do material bioldgico quanto dos custos financeiros que
envolvem o procedimento de reproducéo assistida. A doadora tem preferéncia
sobre o material bioldgico que sera produzido.

Criopreservacgdo de gametas ou embrides

1. As clinicas, centros ou servicos podem criopreservar espermatozoides, 6vulos,
embrifes e tecidos gonadicos.

2. O numero total de embrides produzidos em laboratério sera comunicado aos
pacientes para que decidam quantos embrifes serdo transferidos, devendo os
excedentes, viaveis, serem criopreservados.

3. No momento da criopreservagéo, 0s pacientes devem expressar sua vontade, por
escrito, quanto ao destino que sera dado aos embrides criopreservados em caso
de divorcio, doencas graves ou falecimento de um deles ou de ambos, e quando
desejam doé-los.

4. Os embrides criopreservados com mais de trés anos poderdo ser descartados se
esta for a vontade dos pacientes, e ndo apenas doados para pesquisas de células-
tronco, conforme previsto na Lei de Biosseguranca.

5. N&o constitui ilicito ético a reproducédo assistida post mortem desde que haja
autorizacao prévia especifica do(a) falecido(a) para o uso do material biolégico
criopreservado, de acordo com a legislacéo vigente.



Diagnéstico e tratamento de embrides

1. As técnicas de reproducéo assistida podem ser utilizadas acopladas a selecédo de
embrides submetidos a diagnéstico de alteracbes genéticas causadoras de
doencas.

2. Astécnicas de reproducédo assistida podem ser utilizadas para tipagem do sistema
HLA do embrido, com o intuito de sele¢cdo de embrides HLA-compativeis com
algum filho do casal j4 afetado por doenca que tenha como modalidade de
tratamento efetivo o transplante de células-tronco ou de 6rgéos.

3. O tempo maximo de desenvolvimento de embrifes in vitro sera de 14 dias.

Sobre a gestacao de substituicdo (doagcao temporéria do Gtero)

1. As doadoras tempordrias do Utero devem pertencer a familia de um dos parceiros
em grau de parentesco consanguineo descendente (mae, avo, filha, irma, tia, prima,
sobrinha). Pessoas solteiras também podem recorrer a cessao temporaria de Utero.
Em todos os casos, deve ser respeitada a idade limite de 50 anos.

2. A doacédo temporaria do Utero ndo podera ter carater lucrativo ou comercial.



